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1 INTRODUÇÃO

1.1 Os fatores demográficos no documento Ipea (2006)

Em Ipea (2006), o primeiro dos determinantes imediatos da 
queda no grau de desigualdade da distribuição da renda familiar per 
capita examinado é a razão de dependência demográfica, a qual indica 
o peso proporcional de adultos potencialmente receptores de renda 
no domicílio.  O argumento que explica o papel dessa componente é  
muito simples: como as crianças, de um modo geral, não geram 
renda para a família, quanto maior for a proporção de adultos na 
família maior deverá ser a renda familiar per capita (Ipea, 2006, p. 34).  
Além disso, considera-se que a proporção de adultos na família só se  
converterá   em fator de promoção (ou redução) da desigualdade de renda 
se ela não for uniformemente distribuída entre os estratos da distribuição 
da renda familiar. Como as famílias mais pobres tendem a ter mais  
filhos do que as mais ricas, essa iniqüidade demográfica contribui 
para a maior desigualdade da distribuição das rendas familiares, 
sendo esse o exemplo mais evidente de um fator demográfico que 
afeta a proporção de adultos no domicílio. Por conseguinte, uma 
redução da fecundidade proporcionalmente maior entre os pobres, 
como a que se verificou no Brasil nos últimos anos (Berquó e Cave-
naghi, 2006), contribuiria para a redução do grau de desigualdade.  
Entretanto, o trabalho indica que a redução (de 7%) nos diferenciais de  
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dependência demográfica entre os centésimos da distribuição de renda 
foi muito menor do que a  redução observada entre famílias dentro de 
cada centésimo (93%). Em conseqüência, a contribuição das transfor-
mações demográficas para explicar a queda da desigualdade de renda 
ocorrida entre 2001 e 2004 foi de apenas 2% (Ipea, 2006, p.39).

1.2 A proporção de adultos como medida síntese das 
transformações demográficas

Ao tomar a proporção de adultos como indicador das mudanças 
demográficas, sintetiza-se, nessa medida, um largo espectro de carac- 
terísticas demográficas das famílias que potencialmente afetam a com-
posição de suas rendas. Se tratamos os indivíduos de cada família 
como uma população, é fácil perceber que tanto o tamanho quanto a 
estrutura familiar serão afetados pelas entradas e pelas saídas de seus 
membros. Assim, os nascimentos são um fator de aumento e rejuve-
nescimento da família, assim como as mortes diminuem seu tama-
nho e afetam a composição etária, dependendo das idades em que elas 
ocorrem. Além da natalidade e da mortalidade, há a mobilidade, essa 
de consideração mais complexa, devido à multiplicidade das formas 
que pode assumir. Filhos que saem de casa para estudar, casar ou mi-
grar afetam, assim como as mortes, o tamanho e a composição etária 
da família. Analogamente, parentes que se incorporam à família cor-
respondem a um tipo de “nascimento” peculiar, por não se tratar, na 
maior parte das vezes, de um novo bebê, e sim de um adulto que afeta 
a composição etária, não necessariamente rejuvenescendo-a. Ademais, 
a mobilidade pode significar também a fragmentação de um arranjo 
familiar, resultando no aumento do número total de famílias. É esse o 
caso das separações, dos novos casamentos e, de modo mais geral, dos 
indivíduos que deixam suas famílias de origem para formarem outras. 
Assim, a mobilidade pode alterar tanto o tamanho e a composição, 
quanto o número total de famílias. 

O efeito demográfico estimado em Ipea (2006) sintetiza todas 
as mudanças na composição das famílias na variação da proporção 
de adultos, sob a hipótese de que são apenas os adultos os potenciais 
receptores de renda, seja do trabalho, seja de benefícios ou de outras 
fontes. No entanto, ao proceder assim, considera-se que apenas o per-
centual de adultos afeta a renda total dos domicílios, desprezando-se 
o fato de que há adultos de idades variadas, sendo cada uma delas  
associada a um valor médio distinto de uma função de rendimentos por 
idade. Conseqüentemente, a alteração do perfil etário das famílias, que 
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é uma das mudanças demográficas mais importantes, compromete não 
apenas o percentual de adultos e, portanto, a renda total da família, mas 
também o rendimento médio dos adultos conforme suas idades.1

Além disso, nascimentos, mortes e mobilidade dos membros das 
famílias afetam outro componente demográfico crucial na estrutura  
de renda das famílias, que é a composição por sexo. 

Como, em média, as mulheres têm renda inferior à dos homens, 
em virtude,  principalmente, da discriminação no mercado de traba-
lho e da inserção das mulheres em atividades de menor remuneração 
(Leme e Wajnman, 2001), mudanças na composição por sexo das 
famílias não são neutras com relação à distribuição de renda familiar. 
Por exemplo, a fragmentação de famílias antes formadas por casais, 
em famílias cujos únicos membros adultos são homens ou mulheres, 
influencia no rendimento médio dessas famílias e, conseqüentemente, 
altera a distribuição de renda. Por sua vez, a união de famílias chefiadas 
por mulheres a outras famílias chefiadas por homens reduz a distância 
entre os sexos no que tange à renda média e, provavelmente, reduz a 
desigualdade de renda familiar.   

Tendo em mente todos esses aspectos, neste trabalho procura-
mos mensurar o papel da mudança demográfica ocorrida entre os 
anos de 2001 e 2005 no Brasil, levando em consideração tanto a mu-
dança ocorrida no perfil etário das famílias, quanto na sua composição 
por sexo. Utilizamos, para isso, a mesma metodologia de microssimu-
lações contrafactuais empregada em Ipea (2006), mas desagregando o 
indicador demográfico na composição etária e por sexo das famílias.  
Os dados utilizados são também os da Pesquisa Nacional por Amostra  
de Domicílios coletados em 2001 e 2005.

1.3 Os efeitos da composição familiar sobre a distribuição  
 dos rendimentos: uma breve revisão da literatura

Entre os determinantes da desigualdade da distribuição das 
rendas familiares, o tamanho e a composição dos domicílios são  
variáveis demográficas freqüentemente apontadas numa ampla litera-
tura, que discute a questão aplicada a contextos variados. São muitos os  
exemplos. Num conhecido trabalho, Burtless (1999) argumenta que 
o crescimento da desigualdade da distribuição de renda nos Esta-
dos Unidos, verificado entre 1976 e 1999, deveu-se menos à maior  
concentração dos rendimentos do trabalho do que ao aumento da cor-
relação entre os salários dos cônjuges e, mais ainda, ao crescimento 

1 Note-se que é possível haver mudanças no 
perfil etário da família, com efeitos significativos 
sobre os rendimentos, mantendo a proporção de 
adultos inalterada. Nesse caso, há uma mudança  

essencialmente demográfica, mas a variável 
proporção de adultos falha em captá-la.
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da percentagem de pessoas que vivem em famílias com apenas um 
adulto, sendo essas tipicamente mais desiguais do que as famílias onde 
há um casal. Além disso, como demonstra outro trabalho mais re-
cente (Martin, 2006), parcela considerável do aumento verificado na 
desigualdade de renda entre famílias norte-americanas explica-se pelo 
crescimento da proporção de famílias chefiadas por mulheres, que são, 
geralmente, mais vulneráveis à pobreza. O crescimento do número de 
separações, da proporção de mulheres que não se casam outra vez ou 
nunca chegam a se casar e a sobremortalidade masculina são os fatores 
que explicam tal tendência.

Garner e Terrell (2001) isolam o efeito das intensas mudanças 
na composição dos domicílios sobre o forte crescimento da desigual-
dade de renda que se observou na Eslováquia durante os anos de tran-
sição para a economia de mercado. Segundo descrevem, as principais 
mudanças na composição domiciliar ao longo do período incluíram 
a redução na proporção de domicílios com crianças, o maior número 
de domicílios chefiados por pensionistas, o crescimento do número 
de domicílios unipessoais e a diminuição do número de domicílios 
com número elevado de moradores. Entretanto, essas mudanças não 
afetaram igualmente todos os estratos da distribuição de renda, prati-
camente não tendo ocorrido no decil mais pobre da população, au-
mentando, com isso, a distância entre pobres e ricos. Conseqüente-
mente, o efeito das alterações na composição domiciliar foi o de elevar 
a desigualdade da distribuição de renda na Eslováquia, por meio do 
aumento da componente interdomiciliar da desigualdade. 

Em outros exemplos desse tipo de aplicação na literatura inter-
nacional, Schultz (1999) discute uma metodologia apropriada para 
isolar o papel da composição familiar na desigualdade da renda em 
Taiwan, entre 1976 e 1995, eliminando grande parte da variação  
observada entre 1980 e 1995. O’Dea (2000) mostra que o crescimen-
to da proporção de domicílios monoparentais e a elevação de idade  
média das famílias contribuíram para a elevação da desigualdade entre 
famílias na Nova Zelândia. 

Há, porém, casos na literatura que demonstram um efeito redu-
zido da composição familiar sobre a desigualdade de renda. Um exem-
plo é a Itália (Brandolini e D’Aléssio, 2001). O exame dos efeitos da 
estrutura demográfica sobre a evolução da desigualdade italiana en-
tre os anos de 1977 e 1995 indica que, embora a composição dos 
domicílios italianos ao final da década de 1990 tenha sido muito di-
ferente daquela das décadas anteriores e também em relação a outros 
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países europeus, o efeito dessas diferenças sobre o comportamento da 
desigualdade foi secundário. 

No caso brasileiro, Barros et al. (2006) testam o efeito da pro-
porção de adultos sobre a desigualdade da distribuição de rendimen-
tos, demonstrando que o fato de as famílias com maior proporção de 
crianças se concentraram nos decis mais pobres da distribuição tem 
um efeito concentrador sobre a desigualdade. No entanto, as mudanças 
demográficas observadas no período recente contribuíram, ainda que 
muito discretamente, para reduzir a desigualdade, uma vez que os  
decis de renda tornaram-se mais homogêneos do ponto de vista da 
proporção de adultos em suas famílias.

1.4 Mudanças recentes na estrutura familiar no Brasil

A composição dos arranjos domiciliares brasileiros vem se modifi-
cando ao longo dos anos, como decorrência tanto de fatores demográfi-
cos quanto dos socioeconômicos.2 De um lado, a queda da fecundidade, 
o aumento da freqüência de divórcios e a sobremortalidade masculina 
– que leva, com o envelhecimento populacional, ao aumento da viuvez 
feminina – estão entre os fenômenos sociodemográficos que direta-
mente afetam a composição das famílias, diminuindo o seu tamanho, 
reduzindo o número de crianças, elevando a idade média e aumentando 
a proporção de domicílios unipessoais, sobretudo femininos. 

A seu turno, as condições socioeconômicas estão intrinsecamente 
ligadas às escolhas dos indivíduos sobre co-habitação e formação 
de famílias, afetando, assim, os casamentos, as separações, as saídas 
mais ou menos precoces dos filhos da casa dos pais e, finalmente, a  
co-habitação de filhos adultos e netos com os mais idosos. Em grande 
parte dos países mais desenvolvidos, o efeito positivo da renda sobre 
a propensão dos idosos a viver sozinhos tem sido verificado, sendo 
a mobilidade e o nível educacional outros fatores determinantes.3 
No caso específico do Brasil, uma literatura mais atualizada tem  
demonstrado a importância crescente dos rendimentos dos idosos 
na formação de renda das famílias com as quais eles co-habitam, o 
que se tornou particularmente importante com a extensão dos be- 
nefícios previdenciários a uma fatia cada vez mais abrangente da po- 
pulação idosa, a partir da promulgação da Constituição, no final dos 
anos 1980 (Wajnman, Oliveira e Oliveira, 2004). Desde a instituição 
do Estatuto do Idoso, pela Lei n° 10.741, de 1º de outubro de 2003,  
o Benefício da Prestação Continuada (BPC), que garante um rendi-
mento de 1 salário mínimo mensal aos idosos carentes (ou a pessoas 

2 Ver Camarano et al. (2004) ou Medeiros  
e Osório (2001).

3 Ver Michael, Fuchs e Scott (1980) para evidências 
quanto ao caso norte-americano.
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com deficiência incapacitante para a vida independente)4 encontra o 
amparo legal necessário para sua universalização, e as primeiras evi-
dências de sua cobertura, cada vez mais abrangente, sugerem efeito 
semelhante sobre a renda das famílias.

O efeito da renda adicional do idoso brasileiro sobre sua propen-
são a viver sozinho não foi ainda suficientemente testado, mas as evi-
dências sugerem que as condições financeiras dos idosos tendem a se 
associar a uma maior probabilidade de co-habitação, beneficiando os 
jovens com as transferências monetárias e os idosos com os cuidados 
de seus familiares (Camarano et al., 2004).  

Por fim, as condições de funcionamento do mercado de traba-
lho brasileiro nas últimas décadas nos levam a acreditar na tendência 
de que as transferências privadas favorecidas pelas co-habitações au-
mentem a probabilidade de que os mais velhos compartilhem seus 
domicílios com os filhos adultos. As taxas de atividade dos jovens têm 
sido sistematicamente declinantes nos últimos 20 anos, como decor-
rência das maiores exigências em qualificação em praticamente todos 
os setores da economia (Wajnman, 2006). Como resultado, os jovens 
permanecem até idades avançadas na dependência de suas famílias, 
adiando a idade da formação de novos domicílios. 

2 METODOLOGIA

2.1 Modelo

Neste trabalho, procuramos repetir o exercício apresentado em 
Ipea (2006), introduzindo um pouco mais de complexidade à variável 
demográfica. Ao invés de utilizarmos a proporção de adultos como 
um indicador-síntese de todas as mudanças demográficas, utilizamos a 
composição por sexo e idade dos adultos nas famílias. Assim, partin-
do da equação de renda per capita apresentada em Ipea (2006), igual a

ray .= , em que a é igual à proporção de adultos na família, e r é a 
renda por adulto na família, definimos a renda per capita, em nossa 
análise, de duas formas distintas, dependendo do fator demográfico 
que desejamos examinar.  

Na primeira simulação, combinamos o perfil de rendimentos 
por sexo com a composição por sexo dos adultos em cada família.  

4 Pessoas de, no mínimo, 65 anos e cuja renda 
familiar per capita seja inferior a ¼ do Salário 
Mínimo (SM). Aos deficientes, com comprovada 
incapacidade para o trabalho, aplica-se o mesmo 
requisito quanto à renda familiar. 
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A renda per capita, nesse caso 
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De forma análoga, na segunda simulação, associamos o perfil 
de rendimentos por grupo de idade dos adultos com a composição 
por grupo de idade dos adultos em cada família. Ou seja, a renda 
per capita familiar é igual ao produto da proporção de adultos por 
grupo de idade e da renda específica para cada um desses grupos: 
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A fim de captarmos as variações da renda por idade e, ao mes-
mo tempo, mantermos a análise parcimoniosa, definimos três grupos 
etários para os adultos: de 15 a 29 anos, de 30 a 59 anos e com mais 
de 60 anos, inclusive. Embora pudéssemos apresentar também uma 
análise conjunta das distribuições de sexo e idade, optamos por focar 
os efeitos de cada variável demográfica isoladamente, o que facilitará a 
interpretação dos resultados.  

Seguindo Ipea (2006), nós decompusemos três fatores respon-
sáveis pelas mudanças na distribuição de renda per capita familiar 
em cada simulação demográfica. São eles: a mudança marginal na  
distribuição de adultos por idade ou sexo; a mudança marginal na dis-
tribuição de renda familiar por adulto segundo seu sexo ou sua idade; 
e a mudança na associação entre esses dois fatores. Exatamente como 
proposto no trabalho original (Ipea, 2006), a mensuração desses fa-
tores foi feita com base na construção de uma variável aleatória x, a 
partir do ordenamento e da identificação da posição de cada indivíduo 
(por sexo ou idade) na distribuição dessa variável, e da associação de 
valores reais a cada posição identificada na distribuição. Optamos por 
sintetizar cada um dos fatores por meio do coeficiente de Gini.

Nossos resultados principais baseiam-se em simulações que  
fixam a proporção total de adultos na família, segundo aquela obser- 
vada em 2005. O objetivo é medir, exclusivamente, os efeitos de 
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mudanças na composicão por sexo e idade entre os adultos de cada 
família, ocorridas no período 2001-2005. Esses resultados, aos quais 
chamamos de efeitos puros de sexo e idade, estão apresentados nas 
tabelas 1 e 2.  A fim de compararmos nossos resultados com aqueles 
discutidos em Ipea (2006), apresentamos também os resultados das 
simulações quando tanto a distribuição por idade ou sexo quanto a 
proporção total de adultos variam nas famílias. Esses resultados (omi-
tidos das tabelas) refletem a combinação do efeito examinado em Ipea 
(2006) com os efeitos puros de sexo e idade.  

Tabela 1
Contribuição da distribuição por sexo para a redução da   
desigualdade de renda familiar no Brasil entre 2001 e 2005

Simulações

Grau de 
desigualdade 

(coeficiente de 
Gini)

Contribuição 
absoluta para 
a redução na 
desigualdade

Contribuição 
relativa para 
a redução na 
desigualdade

Determinantes

Situação em 2001 59.391

Se as distribuições de renda familiar por adulto e 

sexo e da porcentagem de adultos por sexo de 2005 

fossem iguais às de 2001

59.802 -0.411 -14.83 Associação entre a porcentagem de adultos por sexo e a 

renda por adulto e sexo

Se a distribuição de renda familiar por adulto e sexo 

de 2005 fosse igual à de 2001
59.855 -0.053 -1.91 Distribuição da porcentagem de adultos por sexo

Situação  em 2005 56.623 3.232 116.75 Distribuiçao da renda média por adulto e por sexo

Fonte: Pesquisas Nacionais por Amostra de Domicíllios (Pnads) de 2001 e 2005.

Um ponto essencial que distingue nossa análise da de Ipea (2006) 
é o fato de que as rendas familiares per capita alteram-se com relação 
ao observado em 2005, não só porque as proporções de adultos por 
sexo ou idade são trocadas pelas de 2001, mas porque os rendimentos 
médios por grupo etário ou sexo foram alterados, conforme verifi-
cado em 2001. Ou seja, a mudança demográfica cujo efeito se procura 
estimar deixa de ser apenas a mudança na proporção de adultos, para 
ser, em nossas simulações, a mudança nos perfis de idade ou sexo das 
famílias, com impacto sobre as rendas médias das família.
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Tabela 2
Contribuição da distribuição etária para a redução da  
desigualdade de renda familiar no Brasil entre 2001 e 2005

Simulações

Grau de 
desigualdade 

(coeficiente de 
Gini)

Contribuição 
absoluta para 
a redução na 
desigualdade

Contribuição 
relativa para 
a redução na 
desigualdade

Determinantes

Situação em 2001 59.391

Se as distribuições de renda familiar por adulto e 

grupo etário e da porcentagem de adultos por grupo 

etário de 2005 fossem iguais às de 2001

59.609 -0.218 -7.86
Associação entre a porcentagem de adultos por grupo  

etário e a renda por adulto e grupo etário

Se a distribuição de renda familiar por adulto e grupo 

etário de 2005 fosse igual à de 2001
59.483 0.126 4.55

Distribuição da porcentagem de adultos  

por grupo etário

Situação 2005 56.623 2.860 103.31
Distribuiçao da renda média por adulto e  

por grupo etário

Fonte: Pnads de 2001 e 2005.

2.2 Dados

Nesta análise, utilizamos os dados da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (Pnad) de 2001 e 2005.  A Pnad é uma pesqui-
sa amostral coletada no Brasil, anualmente, desde os anos 1970, com 
exceção dos anos de realização do censo demográfico e de 1994.  
A pesquisa abrange inúmeros quesitos sobre componentes da renda 
familiar, além de informações demográficas.

A amostra em 2001 é representativa da população não institu-
cionalizada no Brasil, com exceção da área rural da antiga Região 
Norte, que foi incluída a partir da Pnad de 2004. Um total de 103.483 
e 116.452 domicílios foram entrevistados, respectivamente, em 2001 
e em 2005. Desses, 2.464 domicílios, pertencentes à área rural da an-
tiga Região Norte, foram excluídos em 2005, a fim de se poder com-
patibilizar as amostras nos dois períodos. Além disso, excluímos 2.095 
domicílios em 2001 e 1.933 em 2005 por conta de valores sem infor-
mação (de idade ou renda domiciliar) nas duas pesquisas.

Embora tenhamos utilizado o conceito de desigualdade familiar 
ao longo deste artigo, é importante notar que nossa unidade de análise 
nas simulações é de fato o domicílio. Os conceitos de família e de 
domicílio têm sido utilizados na literatura com bastante liberalidade 
e muito freqüentemente com alguma confusão, e até este ponto, não 
distinguimos corretamente os dois conceitos. 
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De fato, o termo família denota conceitos distintos, dependen-
do do emprego que se faz; mas, de modo geral, costuma-se referir a 
grupos ligados por laços de parentesco (incluindo filhos não biológi-
cos e relações conjugais juridicamente formalizadas ou não) não limi-
tados pelas fronteiras do domicílio físico (Medeiros e Osório, 2001).  
Dada a dificuldade operacional em identificar, nas pesquisas domici-
liares usuais, os laços de parentesco separados em domicílios distintos, 
e a distribuição de recursos e as economias de escala inerentes à co-
habitação, convencionou-se, nas ciências sociais de modo geral, aplicar 
a noção de família ao grupo doméstico que ocupa uma mesma habi- 
tação. Nas pesquisas do IBGE, tanto a estrutura física quanto o grupo 
de pessoas que residem numa mesma habitação são chamados de 
“domicílio”, enquanto os núcleos familiares são denominados “famílias”. 
Desse modo, um domicílio pode ser composto de várias famílias, o que 
é a situação das famílias estendidas. Espera-se, no entanto, que esses 
casos representem minoria na amostra e, portanto, que os conceitos de 
domicílio e família sejam substituíveis em nossa análise. 

3 RESULTADOS

A proporção média de adultos nas famílias guarda clara relação 
positiva com o nível da renda familiar per capita, o que favorece a ele-
vada desigualdade da distribuição de renda, uma vez que a maior pro-
porção de adultos tende a elevar a renda média das famílias. O gráfico 
1 ilustra, inequivocamente, a relação entre a proporção de adultos e os 
décimos da distribuição de renda em que as famílias se encontram, mas 
é menos clara quanto às mudanças nessa relação entre 2001 e 2005. 
Nos gráficos 2, 3 e 4, que desagregam a proporção de adultos em pro-
porções de adultos jovens (de 15 a 29 anos), maduros (de 30 a 59) e 
idosos (maiores de 60 anos), as variações são mais evidentes: entre os 
dois anos, aumentou a proporção de adultos jovens nas famílias mais 
pobres e diminuiu nas mais ricas; aumentou a proporção de maduros 
em todos os décimos da distribuição, menos nos muito ricos (7º, 9º e 
10º); e é exatamente nestes últimos décimos que houve forte aumento 
da proporção de idosos. Como os maiores rendimentos médios são os 
dos adultos entre 30 e 59 anos, o conjunto dessas modificações sugere 
um efeito positivo da mudança da proporção de adultos sobre a queda 
da desigualdade, ou seja, a mudança demográfica contribuiria para a 
redução da desigualdade. As mudanças nas proporções de jovens e de 
idosos apontam, porém, efeitos de sinais contrários.
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Gráfico 1
Proporção média de adultos por decil de renda	

Fonte: Pnads de 2001 e 2005.

Gráfico 2
Proporção média de adultos de 15 a 29 anos por decil de renda

Fonte: Pnads de 2001 e 2005
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Gráfico 3
Proporção média de adultos de 30 a 59 anos por decil de renda

Fonte: Pnads de 2001 e 2005.

Gráfico 4
Proporção média de adultos com mais de 60 anos (inclusive)  
por decil de renda

Fonte: Pnads de 2001 e 2005..
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É importante esclarecer, neste ponto, o aparentemente estranho 
comportamento de todas as proporções descritas exatamente no 6º 
décimo da distribuição da renda. O que ocorre é que, nesse décimo, 
estão exatamente as rendas familiares per capita cujos valores se apro-
ximam de 1 salário mínimo, tanto em 2001 quanto em 2005 (R$ 180 
em setembro de 2001 e R$ 300 em setembro de 2005). O fato de, 
nessa faixa de renda, haver forte concentração de famílias unipes-
soais, nas quais, com freqüência, vive apenas um idoso que recebe 
o benefício da Previdência, explica tanto a baixíssima proporção de 
adultos jovens (e também de maduros) quanto a elevada proporção 
de idosos no 6º décimo.

Examinando-se o gráfico 5, que mostra a distribuição relativa 
dos tipos de família por décimos da distribuição da renda familiar per 
capita, fica evidente que, de 2001 para 2005, grande parte das famílias 
unipessoais não só moveu-se do 5º para o 6º décimo da distribuição 
das rendas familiares – provavelmente como resultado da melhoria da  
situação relativa das famílias cuja renda familiar situa-se abaixo do 
salário mínimo –, mas também teve forte aumento em seu peso rela-
tivo no total de tipos de família, principalmente no sexto décimo.
Como as famílias unipessoais são as que possuem a maior proporção 
de adultos de todas as famílias (já que o chefe é sempre um adulto), 
o deslocamento dessas famílias para o sexto decil, assim como o au-
mento de sua proporção, parecem ter sido a mudança demográfica 
mais evidente no período. No entanto, como essas alterações deram-se 
próximas à mediana da distribuição, o efeito sobre a desigualdade não 
deve ter sido marcante. 
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Gráfico 5
Distribuição relativa dos tipos de família segundo décimos da distribuição 
da renda familiar per capita – 2001 e 2005

Fonte: Pnads de 2001 e 2005. 

Finalmente, examinando-se os gráficos 6 e 7, relativos à pro-
porção de adultos maduros (30 a 59 anos) homens e mulheres nas 
famílias, verifica-se que a proporção de mulheres aumentou mais 
em alguns décimos, sem tendência clara, mas a de adultos homens  
aumentou mais nos décimos mais elevados (7º, 8º e 9º), o que sugere 
um impacto negativo sobre a distribuição dos rendimentos, uma vez 
que os salários masculinos são mais elevados do que os femininos.

Os resultados das microssimulações representadas nas tabelas 1 e 
2 confirmam, de um modo geral, as hipóteses levantadas na descrição 
das variáveis. Na primeira tabela, apresentamos a contribuição da  
mudança da distribuição da porcentagem de adultos por sexo, a qual 
chamamos de efeito puro da composição por sexo. A contribuição 
dessa componente (-1,91) é bastante discreta e negativa, confirmando 
o que se esperava.
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gráfico 6
Proporção média de adultos mulheres por decil de renda

Fonte: Pnads de 2001 a 2005.

gráfico 7
Proporção média de adultos homens de 30 a 59 anos por decil de renda

Fonte: Pnads de 2001 a 2005.
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Na tabela 2 (ver seção 2.1), verificamos que a contribuição da dis-
tribuição etária dos adultos é um pouco maior e é positiva (4,55%),  
o que significa que a alteração da composição dos adultos por idade, en-
tre 2001 e 2005, contribuiu positivamente para a queda da desigualdade 
verificada, o que condiz com o resultado esperado. Assim como em 
Ipea (2006), mensuramos também o efeito da mudança da proporção 
total de adultos, para a qual o resultado foi de 8,61, também positivo, o 
que quer dizer que o aumento da proporção de adultos verificado foi fa-
vorável a um menor nível de desigualdade. A contribuição conjunta das 
duas componentes etárias (proporção de adultos e composição etária 
dos adultos) foi de 5,2% (resultado não apresentado na tabela 2).

  

4 DISCUSSÃO

O objetivo deste capítulo era estender a análise apresentada em 
Ipea (2006) e mensurar o papel de mudanças demográficas na redução 
da desigualdade da renda familiar per capita ocorrida entre os anos de 
2001 e 2005, no Brasil, introduzindo um pouco mais de complexidade 
à variável demográfica, isto é, levando em consideração tanto a mu-
dança ocorrida no perfil etário e na composição por sexo das famíli-
as, quanto no efeito dessas mudanças nos rendimentos médios das 
famílias. No entanto, não encontramos nenhum impacto substantivo 
das mudanças demográficas sobre a desigualdade de renda familiar, 
o que corrobora os resultados apresentados por Ipea (2006).  De um 
lado, as mudanças na composição por sexo aumentaram ligeiramente 
a desigualdade de renda familiar, cerca de apenas 2% da variação total; 
de outro lado, as mudanças na composição etária reduziram a distância 
entre pobres e ricos, mas, novamente, com um impacto inferior a 5% 
da variação total no período. 

Os resultados demonstram a utilidade de microssimulações nos 
estudos que combinam as dinâmicas demográfica e econômica na ava-
liação de mudanças nas diferenças socioeconômicas entre indivíduos 
ou famílias na população. Ao contrário das macrossimulações, que se 
limitam a medir a variação entre alguns subgrupos da população, as 
microssimulações permitem captar variações ao longo de toda a dis-
tribuição de atributos na população. Além disso, o uso de simulações 
contrafactuais é bastante instrutivo por isolar cada efeito dos demais, 
em eventos que envolvem processos multifatoriais.
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 Ao interpretar nossos resultados, é preciso reconhecer, no en-
tanto, as limitações de nossa análise. As simulações contracfactuais 
apresentadas aqui medem apenas os efeitos de primeira ordem das 
variáveis demográficas e da renda dos adultos. É sabido, no entanto, 
que renda e composição demográfica não são variáveis independentes. 
Como discutido anteriormente, há uma ampla literatura que examina 
os efeitos de mudanças na renda, incluindo a renda do não-trabalho, 
sobre as decisões de co-habitação e separação de famílias. Ademais, 
mudanças na renda afetam tanto a mortalidade quanto a fecundi-
dade, outros dois determinantes próximos da composição domiciliar.  
Por sua vez, mudanças no número de filhos, na expectativa de vida e 
na mobilidade domiciliar não são neutras com relação à escolha entre 
lazer e trabalho e oferta de mão-de-obra, afetando a renda disponível. 
Também não consideramos aqui os efeitos do tamanho das coortes 
e da composição por sexo da população sobre os seus rendimentos.  
Há ainda aspectos institucionais, como o desenvolvimento de pro-
gramas de seguridade social, que podem afetar simultaneamente a 
composição demográfica e a renda dos adultos. Nossas simulações 
não consideram, portanto, quaisquer inter-relações entre as variáveis  
demográficas e destas com a renda dos adultos.  

Outra limitação é a forma com que representamos a dinâmica 
demográfica em nossa análise. Idealmente, deveríamos poder decom-
por as mudanças observadas na proporção de adultos ao longo do 
tempo naquelas que decorrem do comportamento da fecundidade, da 
mortalidade e da mobilidade. Uma vez que cada uma delas tem efei-
tos específicos sobre a distribuição das rendas familiares, é possível 
supor que possa haver efeitos de sinais contrários que estejam se com-
pensando, o que justificaria o débil resultado encontrado. Entretanto,  
metodologicamente, essa é uma tarefa complicada por conta da enorme 
dificuldade em gerar funções individuais de fecundidade, mortalidade 
e morbidade. Embora a mensuração da fecundidade seja um pouco 
mais trivial, não dispomos de estudos longitudinais ou de dados sufi-
cientes para medir os riscos de mortalidade e mobilidade por nível de 
renda familiar no Brasil. O uso de estimativas indiretas, embora pro-
missor, aumentaria demasiadamente os erros das variáveis simuladas.  

Finalmente, cabe uma observação quanto ao período de referên-
cia da nossa análise. A não ser em situações extremas (como em es-
tado de guerra), as mudanças demográficas não ocorrem em períodos 
muito curtos. O período analisado neste artigo, de apenas quatro anos, 
é indiscutivelmente reduzido para captar qualquer variação substantiva 
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nas variáveis demográficas. Assim, é necessária cautela ao estender as 
conclusões deste trabalho a outros períodos e atribuir à dinâmica de-
mográfica um papel secundário nas mudanças da desigualdade de ren-
da familiar no Brasil. Uma análise que envolvesse duas ou três décadas 
indicaria, provavelmente, um peso maior das variáveis demográficas 
sobre as variáveis socioeconômicas. 
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